LEI Nº 432/2003, DE 05 DE SETEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE USO DE PRÓPRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :


Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a outorgar a terceiros qual seja pessoas física ou jurídicas, a concessão de direito real de uso de dependências da antiga Creche Municipal, imóvel dominial, abaixo descrito e caracterizado, com a área de 330,47 m², situado nesta cidade à Rua Francisco Cardoso da Palma, 502, Conjunto Habitacional Ariovaldo Domingos Nogueira Bueno, conforme Memorial Descritivo Anexo:


Artigo 2º - A concessão de uso, prevista no artigo 1º desta Lei, far-se-á dispensada a Concorrência Pública por inviabilidade de competição e por reconhecer-se relevante interesse público e a finalidade que se destina.


Artigo 3º - A concessão far-se-á mediante a lavratura do competente termo, observada as seguintes exigências:
a)
será feita a titulo gratuito tendo em vista o interesse público relevante;
b) terá duração de até 05 (cinco) anos, a contar da assinatura do competente termo de concessão;
c) a Concessionária deverá utilizar o imóvel, única e exclusivamente, para implantação de uma oficina de costura, onde obrigatoriamente os profissionais que irão trabalhar no corte e costura (costureiras(os)) deverão ser cidadãos com residência fixa no Município de Ubarana;
d) A concessionária não poderá alterar a destinação do imóvel sem consentimento prévio, e por escrito, do Poder cedente;
e)
a concessionária não poderá ceder o imóvel ou seu uso, no todo ou em parte, a terceiros;

f)
a concessionária deverá defender o imóvel objeto desta concessão contra qualquer turbação ou esbulho de outrem;
g)
todas e quaisquer benfeitorias que forem introduzidas no imóvel pela concessionária reverterão ao Patrimônio Público, quando da entrega ou devolução do mesmo, não lhe cabendo qualquer indenização ou ressarcimento, facultando-se, todavia, à concessionária, quando da devolução do imóvel ao Poder concedente, o direito de retirar todos os seus equipamentos, desde que removíveis, independentemente de interpelação judicial;

h)
A Concessionária para cumprimento do objeto da presente Lei agregará para os trabalhos pessoas residentes no Município, autônomos ou se as contratar, todos os encargos trabalhistas e previdenciários ficarão por conta da concessionária que demonstrará ao Executivo sempre que for exigida o devido cumprimento dos encargos.



Parágrafo Único - A concessão de direito real de uso tornar-se-á sem efeito, no caso de abandono de imóvel ou por infringência das condições impostas a concessionária nos termos previstos neste artigo ou ao termo de Concessão de Uso,  sem que caiba a esta qualquer direito de retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias, as quais ficarão, desde logo, incorporadas ao patrimônio municipal.



Artigo 4º - A presente concessão poderá ser rescindida a qualquer tempo se a concessionária alterar a destinação do imóvel, abandonar seu uso, descumprir quaisquer das condições constantes no artigo anterior, ou se a concedente necessitar do mesmo, com a devida justificativa social, caso em que será fixado prazo de desocupação não inferior a 90 (noventa) dias.


Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a custear as despesas de energia elétrica e água do imóvel objeto da concessão enquanto perdurar a referida concessão e caso na ocupação esteja com a observância da finalidade social prevista nesta Lei e no Termo próprio, a critério do Poder Cedente. 



Artigo 6º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.




Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 05 de Setembro de 2003.

Carlos Alberto Decandio  

Prefeito Municipal  
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